
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO FEDERADO DE SÃO PAULO, ANTONIO CARLOS VIANA SANTOS

Assunto: Controle de Ponto dos dias 28, 29 e 30 de abril de 2010.




Eu, ___________________________________________, função_____________________________, RG________________________________, CPF_______________________________, endereço____________________________ ______________________________________________________________________,  Matrícula___________________________, venho respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer a regularização do controle de ponto dos dias 28, 29 e 30 de abril de 2010, e o faço consubstanciado nos motivos abaixo aduzidos:





É certo que após a deflagração do movimento paredista em 28 de abril de 2010, alguns diretores das unidades cartorárias, chefes de administração e, até mesmo, magistrados lançaram no ponto dos servidores paralisados por força da greve anunciada, os dias paralisados no mês de abril/2010 como FALTAS JUSTIFICADAS/INJUSTIFICADAS.




Por via de conseqüência, ante o apontamento errôneo no controle de ponto, o SGRH lançou o desconto no contra cheque dos servidores referente a esses dias, em contramão aos preceitos aplicáveis ao caso.




Nesse sentido, este egrégio Tribunal, no uso de suas atribuições administrativas, editou a Resolução n.º 520/2010, dispondo o que segue, in verbis:

RESOLUÇÃO n.º 520/2010

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por seu Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça retratado no Recurso em Mandado de Segurança n.º 22.874-SP e a posição do colendo Supremo Tribunal Federal nos autos da Reclamação n.º 6568/SP.

CONSIDERANDO  a necessidade de assegurar a manutenção do serviço público essencial e indelegável prestado pelo Poder Judiciário;

CONSIDERANDO os prejuízos experimentados pela população em geral com o retardamento da prestação jurisdicional em decorrência da paralisação dos servidores;

CONSIDERANDO que todos os esforços até agora envidados para o retorno ao trabalho não surtiram o efeitos almejado, RESOLVE:

Artigo 1º. As faltas decorrentes da participação dos servidores do Tribunal de Justiça em movimentos de greve ensejarão o desconto de vencimento de vencimentos e não poderão, em nenhuma hipótese, ser objeto de:

I – compensação, nem mesmo com o saldo do banco de horas;

II – abono;

III – computo de tempo de serviço ou qualquer vantagem que o tenha por base.

Artigo 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. (grifos nossos)




Veja, portanto, que o artigo 2º da Resolução em questão é expresso ao determinar que o dispositivo entra em vigor, somente, na data de sua publicação, em 13 de maio de 2010.




Nesse sentido, é oportuna, também, a transcrição de julgado, de lavra do colendo Superior Tribunal de Justiça, dispondo sobre o assunto:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO. GREVE. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO N.º 188/2004. IRRETROATIVIDADE. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AFASTAMENTO DOS DESCONTOS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. NECESSIDADE DE COMPENSAÇÃO DOS DIAS NÃO-TRABALHADOS.

1. O direito dos servidores públicos à greve, assegurado constitucionalmente, não pode ser tolhido pela mora do Congresso Nacional em regulamentá-la. Consagrado no artigo 9º da Carta Maior o direito de greve aos trabalhadores, fere o princípio da isonomia a vedação aos servidores públicos, com fundamento na ausência de regulamentação pelo Legislativo de um direito consagrado há quase duas décadas pela Constituição Federal, de defenderem seus direitos por meio de movimentação grevista.

2. A Resolução n..º 188/2004 do TJSP, que vedou aos servidores o recebimento de seus vencimentos quanto aos dias de paralisação, não pode ser aplicada ao período anterior à data da sua publicação, sob pena de violação do princípio da irretroatividade das normas.

3. Ante a inexistência de regras claras aos servidores da Associação dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de São Paulo no período anterior à Resolução n.º 188/2004, o parâmetro adotado para a greve em análise deve ser o mesmo observado pelas Cortes do país e pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quanto à compensação dos dias não-trabalhados em greves precedentes.

4. Recurso ordinário provido em parte. Concessão da segurança apenas aos servidores associados à recorrente que compensarem os dias não-trabalhados no período anterior à publicação da Resolução n.º 188/2004, determinando a restituição a estes das parcelas descontadas de seus vencimentos, a partir da impetração, referentes ao período de paralisação até a publicação da referida Resolução, bem como afastando a aplicação de qualquer medida punitiva referente àquele período.(RMS 21.360/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJ 10/09/2007 p. 311).




Portanto, resta ilegal a aplicação da Resolução para os dias anteriores à 13 de maio de 2010, na medida que vedada a irretroatividade da norma.





Não é demasiado salientar, também, muito embora esteja comprovada a irregularidade apontada, que a aplicação da norma em comento encontra-se sub judice, através do Mandado de Segurança impetrado perante o Órgão Especial deste Egrégio Tribunal, autuado sob n.º 990.10.237578-1.





Não obstante, o próprio mérito do movimento paredista está sendo discutido neste Tribunal, através da instância instaurada sob n.º 990.10.205854-9, em que se negocia as reivindicações dos trabalhadores, bem como as questões descritas na Resolução n.º 520/2010.





Ex positis, serve a presente para solicitar à Vossa Excelência, em especial deferência, que DETERMINE ao SGRH que corrija em caráter URGENTE as aludidas anotações de faltas injustificadas, fazendo constar, nos dias 28, 29 e 30 de abril de 2010, a ausência decorrente de adesão ao movimento de GREVE, estornando, por via de conseqüência, IMEDIATAMENTE os valores que foram, ou vierem a ser até analise da presente, indevidamente descontados.





Sem mais para o momento, apresenta-se considerações de elevada estima, aguardando o total DEFERIMENTO do presente.

São Paulo, 24 de maio de 2010.
_____________________________________________________
ASSINATURA






